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Acórdão
Apelação Cível nº. 0045819-94.2011.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico – Adv. 
Hermano Gadelha de Sá e outros.

Apelada: Maria José Chagas de Medeiros – Adv. Glauco Soares e outros.

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO DO 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DA 
MENSALIDADE EM RAZÃO DA MUDANÇA DE FAIXA 
ETÁRIA. 
PRELIMINAR.  MATÉRIA  EM  QUE  FOI 
RECONHECIDA A REPERCUSSÃO GERAL NO STF. 
SOBRESTAMENTO  DO  PROCESSO. 
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 543-B, 
§1º, DO CPC. REJEIÇÃO.
−A lei processual civil só admite o sobrestamento, 
no âmbito dos Tribunais de Justiça, dos Recursos 
Extraordinários contendo matéria que está sendo 
analisada pelo Supremo Tribunal Federal em sede 
de  repercussão  geral.  Como  o  presente  feito 
encontra-se em fase de análise da Apelação, não é 
possível o sobrestamento.
PREJUDICIAL DE MÉRITO.  PRESCRIÇÃO.  TEORIA 
DA  ACTIO  NATA.  APLICAÇÃO.  PRESCRIÇÃO 
DECENAL.  PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS. 
REJEIÇÃO.

− Segundo  a  teoria  da  actio  nata,  só  é 
possível  falar  em  início  do  prazo  prescricional 
quando o titular do direito supostamente violado 
puder exercer a reclamação frente àquela situação 
contrária ao Direito.
-  A  jurisprudência  dominante  entende  que  a 
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pretensão relativa à declaração de abusividade de 
cláusula  de  contrato  de  plano  de  saúde  tem 
natureza  pessoal,  sendo  aplicável  o  prazo 
prescricional  decenal  previsto  no  art.  205  do 
Código Civil.
MÉRITO. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE EM RAZÃO 
EXCLUSIVA  DA  ALTERAÇÃO  DA  FAIXA  ETÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.  REPETIÇÃO  SIMPLES  DO 
INDÉBITO.  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.  PROVIMENTO 
PARCIAL DO APELO.
−A jurisprudência pátria é totalmente contrária a 
esse  procedimento  dos  planos  de  saúde  que 
reajustam  de  forma  abrupta  e  abusiva  a 
mensalidade em razão exclusiva da mudança de 
faixa etária.
Diante da ausência de má-fé da seguradora, não é 
possível  a  repetição  em  dobro  dos  valores 
indevidamente pagos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar  a  preliminar  e a  prejudicial.  No mérito,  por  igual  votação,  dar 
provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela UNIMED 
JOÃO PESSOA – Cooperativa de Trabalho Médico, contra a sentença 
de fls. 114/125, integrada pela decisão de fls. 175/177 proveniente da 2ª 
Vara Cível da Comarca de João Pessoa nos autos da Ação de Declaratória 
c/c  Repetição  de  Indébito, ajuizada por Maria  José  Chagas  de 
Medeiros, contra a apelante.

O Magistrado singular julgou parcialmente  procedente 
os pedidos da autora, declarando nulo o aumento de 100% na prestação 
do plano de saúde da demandante no dia do seu aniversário de 60 anos, 
determinando  a  restituição  em dobro  de  todos  os  valores  cobrados  a 
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maior,  corrigidos monetariamente pelo INPC a partir  de cada exação e 
com juros de mora de 1% ao mês a partir da citação. Houve condenação 
do  réu  ao  pagamento  de custas  processuais  e  honorários  advocatícios 
fixados em R$ 2.000,00.

A apelante (fls. 144/162) suscita,  preliminarmente, o 
sobrestamento  do  presente  processo  em  razão  da  matéria  relativa  à 
aplicação do Estatuto do Idoso aos contratos de plano de saúde firmados 
anteriormente a esta norma, encontrar-se em discussão no STF sob o rito 
da repercussão geral no Recurso Extraordinário nº 630.852/RS.

Em sede de prejudicial de mérito, aduz a prescrição da 
pretensão da autora, pois esta estaria discutindo a abusividade de uma 
cláusula do contrato firmado em 1997. Além disso, a demandante teria 
completado 60 anos  em 2002,  e somente em 2011 teria  reclamado a 
nulidade da referida cláusula, incidindo a prescrição prevista no art. 206, 
§1º, II, “b”, do Código Civil.

No mérito, alega que o Estatuto do Idoso não poderia 
retroagir para alcançar o contrato firmado entre as partes em 1997. Além 
disso,  a relação jurídica entre os litigantes estaria  perfectibilizada,  não 
podendo ser alterada por iniciativa de uma das partes. Sustenta, ainda, 
que a ausência de reajustes acarretaria severos prejuízos à seguradora de 
saúde. Cita, ato contínuo, a Resolução ANS nº 63/2003 que estabelece 10 
faixas etárias para reajustes dos planos de saúde visando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Subsidiariamente, pugna pela reforma da sentença no 
tocante  à  devolução  em  dobro  dos  valores  pagos,  tendo  em  vista  a 
inexistência de má-fé. Pede, ao final, o acolhimento das preliminares e, no 
mérito, o provimento do recurso.

A  apelada  apresentou  contrarrazões  (fls.  181/188) 
requerendo o desprovimento da Apelação.
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça 
ofertou parecer  (fls. 194/195), mas deixou de se pronunciar quanto ao 
mérito por entender ausente o interesse público que torne obrigatória a 
sua intervenção.

É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR: sobrestamento do processo.

A apelante suscita, preliminarmente, o sobrestamento 
do presente processo em razão do reconhecimento, no âmbito do Pretório 
Excelso, da repercussão geral da matéria relativa à aplicação do Estatuto 
do Idoso aos contratos de seguro saúde firmados anteriormente a esta 
norma, nos autos do Recurso Extraordinário nº 630.852/RS.

Não  obstante  os  argumentos  da  apelante,  sua 
pretensão não deve ser acolhida.

A lei  processual  civil  só  admite o  sobrestamento,  no 
âmbito dos Tribunais de Justiça, dos Recursos Extraordinários contendo 
matéria que está sendo analisada pelo Supremo Tribunal Federal em sede 
de repercussão geral.  Corroborando esse entendimento, vejamos o que 
preceitua o art. 543-B, §1º, do Código de Processo Civil:

“Art.  543-B.   Quando  houver  multiplicidade  de 
recursos  com  fundamento  em  idêntica 
controvérsia, a análise da repercussão geral será  
processada nos termos do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal  Federal,  observado o disposto  
neste artigo. 

§1º. Caberá ao Tribunal de origem selecionar um 
ou mais recursos representativos da controvérsia  
e  encaminhá-los  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  
sobrestando  os  demais  até  o  pronunciamento  
definitivo da Corte.”
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 Portanto, como o atual processo ainda se encontra na 
fase de discussão da Apelação, aliado ao fato do Pretório Excelso não ter 
ordenado o sobrestamento de todos os processos que tratam da referida 
matéria,  não há qualquer razão jurídica para a suspensão do presente 
processo como requer a recorrente.

Ante o exposto, rejeito esta preliminar.

PREJUDICIAL DE MÉRITO: prescrição.

A  apelante  suscita,  em  prejudicial  de  mérito,  a 
prescrição da pretensão da apelada em dois momentos distintos.

Primeiramente, afirma que teria havido a prescrição em 
relação ao pedido de nulidade de cláusula abusiva, uma vez que a cláusula 
que previa o reajuste a partir do 60º aniversário da segurada é original ao 
contrato,  sendo  que  este  foi  firmado  no  ano  de  1997.  Num segundo 
momento, afirma que a apelada completou 60 anos de idade em 2002, 
sendo  que  só  pleiteou  a  nulidade  da  cláusula  de  reajuste  em  2011, 
incorrendo na prescrição prevista no art. 206, II, “b”, do Código Civil.

Em  relação  ao  primeiro  questionamento,  é  preciso 
destacar que o Colendo STJ acolhe a teoria da actio nata em relação ao 
prazo prescricional. Segundo esta teoria, só é possível falar em início do 
prazo prescricional quando o titular do direito supostamente violado puder 
exercer a reclamação frente àquela situação contrária ao Direito.

Colacionamos, a título ilustrativo, os seguintes julgados 
do STJ que apontam a adoção da referida teoria:

ADMINISTRATIVO.  VÍCIO  CARTORÁRIO  NA 
MATRÍCULA DE IMÓVEL RECONHECIDO NO BOJO 
DE  AÇÃO  DEMARCATÓRIA.  PRAZO 
PRESCRICIONAL  PARA  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO 
INDENIZATÓRIA  CONTRA  O  ESTADO.  TERMO 
INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.

1. No caso, a certeza da lesão ao direito, marco 
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inaugural do curso do prazo para o ajuizamento do 
pleito  indenizatório,  surgiu  a  partir  da  sentença 
homologatória  do  acordo  celebrado  pelas  partes 
em audiência, no bojo da ação demarcatória por 
meio do qual fora reconhecido e declarado o erro 
atribuído  ao  ofício  registral,  pois,  até  então, 
"estava a prevalecer a fé pública do ato do oficial 
do  registro  imobiliário,  quanto  à  higidez  dos 
assentamentos".

2.  O  acórdão  recorrido  se  amolda  à 
jurisprudência  deste  Superior  Tribunal, 
firmada  no  sentido  de  que  "o  prazo 
prescricional está submetido ao princípio da 
actio  nata,  segundo o  qual  a  prescrição  se 
inicia  quando  possível  ao  titular  do  direito 
reclamar  contra  a  situação  antijurídica" 
(AgRg  no  REsp  1.348.756/RN,  Rel.  Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
28/5/2013, DJe 4/6/2013).

3. Agravo 
regimental  desprovido.  (STJ,  AgRg  no  REsp 
1069115/PR,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 06/05/2014,  DJe 
13/05/2014)

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE.

PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  SUSPENSÃO  DO 
BENEFÍCIO. SÚMULA Nº 7/STJ.

INAPLICABILIDADE.

1. O termo inicial da prescrição é a data em que 
suspenso o pagamento do benefício, pois é nesse 
momento  que  nasce  a  pretensão  à  sua 
prorrogação. Precedente.

2. O  curso  do 

prazo  prescricional  do  direito  de  reclamar 
inicia-se somente quando o titular do direito 
subjetivo violado passa a conhecer o fato e a 
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extensão de suas consequências, conforme o 
princípio  da  actio  nata. (Precedente:  REsp 
1405116/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON, 
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 24/09/2013,  DJe 
01/10/2013)

3.  A  análise  do  termo  inicial  da  prescrição,  na 
hipótese,  prescinde  do  revolvimento  de  fatos  e 
provas, afastando a aplicabilidade da Súmula nº 
7/STJ.

4. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no 
REsp 1351732/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
26/11/2013, DJe 04/12/2013)

Sendo assim, no caso em destaque, como o contrato 
firmado  entre  as  partes  estipulava  um  reajuste  quando  a  contratante 
completasse o seu 60º aniversário, logicamente que faltaria interesse de 
agir  à  contratante  enquanto  não  sobreviesse  o  referido  termo 
implementado  contratualmente.  A  cláusula  só  se  tornou  abusiva  no 
momento em que a contratante alcançou a idade de 60 anos, momento 
em que pôde reclamar contra a abusividade da cláusula contratual.

Portanto, não há que se falar em contagem do prazo 
prescricional antes do advento do 60º aniversário da apelada, razão pela 
qual o prazo prescricional começa a correr do dia 07.03.2002.

Em relação ao prazo prescricional propriamente dito, a 
apelante afirma que seria anual, nos termos do art. 206, II, “b”, do Código 
Civil.

Art. 206. Prescreve:

§1º. Em um ano:

II - a pretensão do segurado contra o segurador, 
ou a deste contra aquele, contado o prazo:

b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato 
gerador da pretensão; 
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Entretanto, a jurisprudência dominante entende que a 
pretensão relativa à declaração de abusividade de cláusula de contrato de 
plano  de  saúde  tem  natureza  pessoal,  sendo  aplicável  o  prazo 
prescricional decenal previsto no art. 205 do Código Civil: “Art. 205. A 
prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo  
menor.”

Seguindo  este  raciocínio,  temos  o  entendimento  do 
Colendo STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
AÇÃO  REVISIONAL  COM  REPETIÇÃO  DO 
INDÉBITO.  PLANO  DE  SAÚDE.  REAJUSTE. 
MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA.  SÚMULA  83/STJ. 
OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC.  PRESCRIÇÃO 
DECENAL.  COISA  JULGADA.  SÚMULA  7/STJ. 
OFENSA  AO  ATO  JURÍDICO  PERFEITO. 
IMPROVIMENTO.

1.- Embora rejeitando os Embargos de Declaração, 
o  Acórdão  recorrido  examinou,  motivadamente, 
todas as questões pertinentes, logo, não há que se 
falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil.

2.-  A  convicção a  que chegou o  Tribunal  a  quo 
quanto à inexistência de coisa julgada demandaria 
o reexame das provas carreada aos autos, o que é 
vedado em sede de Recurso Especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ.

3.- Estando o Acórdão de origem em sintonia com 
o  entendimento  jurisprudencial  deste  Tribunal 
acerca do reajuste do plano de saúde em razão da 
mudança de faixa etária, inafastável a incidência 
da Súmula  83/STJ.

4.-  Inviável  o  conhecimento do Recurso Especial 
por violação do art. 6º, da LICC, uma vez que os 
princípios contidos na Lei de Introdução ao Código 
Civil  -  direito  adquirido,  ato  jurídico  perfeito  e 
coisa  julgada  -,  apesar  de  previstos  em norma 
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infraconstitucional,  são  institutos  de  natureza 
eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da 
CF/1988).  Precedentes.

5.- O prazo prescricional de demanda em que 
se pleiteia a revisão de cláusula abusiva de 
contrato  de  plano  de  saúde  é  de  10  (dez) 
anos, nos termos do art. 205 do Código Civil 
de 2002.

6.- Agravo Regimental  improvido. (STJ, AgRg no 
REsp  1402259/RJ,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 22/05/2014,  DJe 
12/06/2014)

Portanto,  como  a  pretensão  autoral  nasceu  em 
07.03.2002,  e  a  presente  demanda  foi  ajuizada  em  07.10.2011,  não 
restou  verificado  o  prazo  prescricional  de  10  anos,  razão  pela  qual  a 
prejudicial de mérito não deve ser acolhida.

Ante o exposto, rejeito esta prejudicial.

MÉRITO

O cerne da questão diz respeito à abusividade, ou não, 
de cláusula contratual que determina reajuste da contraprestação relativa 
aos serviços de seguro saúde em razão da alteração da faixa etária.

No  caso  em  tela,  a  apelada  alega  ter  sofrido  um 
reajuste de 100% no valor da mensalidade do seu plano de saúde em 
razão da alteração da faixa etária ao completar 60 anos de idade.

Em contrapartida, a apelante sustenta a legalidade da 
cláusula, tendo em vista resolução da ANS permitindo tal atuação. Além 
disso, sustenta que o referido reajuste estava previsto em contrato, o que 
se consubstanciaria em ato jurídico perfeito.
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A  matéria  discutida  já  está  pacificada  no  âmbito  do 
Colendo Superior  Tribunal de Justiça, que entende que, diante de uma 
norma cogente e de ordem pública como o Estatuto do Idoso, que se 
encontra  em  nosso  ordenamento  jurídico  para  proteger  parcela 
hipossuficiente de nossa população, suas imposições abarcam contratos 
de trato sucessivo, como é o caso do seguro saúde (planos de saúde), 
mesmo que tenham sido firmados antes de sua vigência.

Da mesma forma,  o  Tribunal  da  Cidadania  considera 
abusiva a cláusula contratual que prevê um gatilho automático de reajuste 
exclusivamente em razão do segurado adentrar uma certa faixa etária.

Colacionamos o elucidativo precedente do STJ:

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA E DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C  PERDAS  E  DANOS.  SEGURO  SAÚDE. 
REAJUSTE  DE  MENSALIDADES  EM  RAZÃO  DE 
MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA.  CONTRATO 
CELEBRADO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI 
9656/98 E DO ESTATUTO DO IDOSO. REEXAME DE 
MATÉRIA  FÁTICA  E  INTERPRETAÇÃO  DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS.

1.  O  surgimento  de  norma  cogente 
(impositiva e de ordem pública), posterior à 
celebração  do  contrato  de  trato  sucessivo, 
como  acontece  com  o  Estatuto  do  Idoso, 
impõe-lhe  aplicação  imediata,  devendo 
incidir  sobre  todas  as  relações  que,  em 
execução  contratual,  realizarem-se  a  partir 
da  sua  vigência,  abarcando  os  planos  de 
saúde,  ainda  que firmados anteriormente  à 
vigência do Estatuto do Idoso.

2. O consumidor que atingiu a idade de 60 
anos, quer seja antes da vigência do Estatuto 
do Idoso, quer seja a partir de sua vigência 
(1º  de  janeiro  de  2004),  está  sempre 
amparado contra a abusividade de reajustes 
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das mensalidades dos planos de saúde com 
base  exclusivamente  na  mudança  de  faixa 
etária.

3. Em relação ao reajuste efetivado pela recorrida 
em período anterior à vigência da norma protetiva 
do  idoso,  a  análise  deve-se  dar  sob  a  ótica  do 
Código  de  Defesa  do Consumidor.  Contudo,  não 
cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, 
rever a conclusão do Tribunal de origem no que 
tange  à  ausência  de  abusividade  ou 
desproporcionalidade do reajuste, em prejuízo do 
consumidor,  a  partir  da  análise  pontual  e 
individualizada  de  cada  um  dos  percentuais 
previstos no contrato antes da entrada em vigor 
do Estatuto do Idoso. Incidência das Súmulas 5 e 
7/STJ.

4. Recurso especial conhecido em parte e, nesta 
parte,  provido.  (STJ,  REsp  1228904/SP,  Rel. 
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA, 
julgado em 05/03/2013, DJe 08/03/2013)

Entretanto,  no caso em tela,  o  reajuste foi  levado a 
efeito antes mesmo da vigência do Estatuto do Idoso, razão pela qual não 
será possível  a aplicação do art.  15, §3º,  deste diploma, que veda “a 
discriminação do idoso  nos  planos  de saúde pela  cobrança de valores  
diferenciados em razão da idade”.

Não obstante a impossibilidade de adoção do Estatuto 
do Idoso, o Tribunal Superior estabelece que a questão da abusividade do 
reajuste deve ser aferido segundo as normas do Código de Defesa do 
Consumidor.

Este diploma, por sua vez, considera abusiva a cláusula 
contratual  que estabeleça obrigações consideradas iníquas, abusivas ou 
que  coloquem  o  consumidor  em  desvantagem  exagerada  ou  sejam 
incompatíveis com a boa-fé ou equidade.
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Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, 
as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento 
de produtos e serviços que:

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, 
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em 
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis 
com a boa-fé ou a eqüidade;

Portanto,  o  reajuste  em  100%  em  relação  à 
mensalidade paga como contraprestação pelos serviços de seguro saúde 
pela consumidora, pelo simples fato de atingir a idade de 60 anos, deve 
ser considerada abusiva e iníqua, uma vez que é baseada unicamente em 
presunção de que a partir daquela idade a segurada irá precisar de forma 
mais rotineira dos serviços de saúde.

Entretanto,  a presunção levada a cabo pela  apelante 
deve  ser  demonstrada  com  base  em  número  de  consultas,  exames, 
internações que efetivamente acusem a necessidade de reajuste sob pena 
de violar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o que, diga-se, 
não ocorreu no caso em apreço.

A jurisprudência pátria  é totalmente contrária  a  esse 
procedimento dos planos de saúde que reajustam de forma abrupta e 
abusiva a mensalidade em razão exclusiva da mudança de faixa etária. 
Necessária a transcrição dos seguintes julgados:

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  PLANO  DE  SAÚDE. 
REAJUSTE  DE  MENSALIDADE.  FAIXA  ETÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Em respeito aos princípios da equidade e 
da boa-fé, a mensalidade do plano de saúde 
não  pode  ser  abruptamente  modificada  em 
razão exclusiva da mudança de faixa etária.

2. Agravo 
regimental  desprovido.  (STJ,  AgRg  no  AREsp 
370.646/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
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03/06/2014, DJe 16/06/2014)

APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  IDOSO.  PLANO  DE 
SAÚDE.  ALTERAÇÃO  DE  FAIXA  ETÁRIA. 
DISCRIMINAÇÃO.  REAJUSTE  DE  MENSALIDADE. 
ABUSIVO.

À  luz  da  legislação  consumerista,  é  possível  a 
revisão  contratual  para  contenção  de  eventuais 
abusos  praticados  pela  operadora  de  seguro 
saúde, desde que demonstrados (art. 51,IV).

O Estatuto do Idoso é norma de ordem pública e, 
portanto,  de  aplicação  imediata,  bem  assim  é 
norma especial e posterior à Lei n.º 9.656, de 03 
de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e 
seguros  privados  de  assistência  à  saúde.  Logo, 
diante de sua especificidade, o Estatuto do Idoso 
revogou  esta  última  no  que  diz  respeito  à 
possibilidade  de  variação  das  contraprestações 
pecuniárias, estabelecidas nos contratos de planos 
e  seguros  de  saúde,  em  razão  da  idade  do 
consumidor.

É defeso o reajuste de mensalidade de plano 
de  saúde  com  base,  exclusivamente  em 
mudança  de  faixa  etária  que  engloba  os 
idosos,  uma  vez  que  os  coloca  em 
desvantagem exagerada.

Recurso  de Apelação da autora  provido.  (TJDFT, 
Acórdão n.797881, 20130111405552APC, Relator: 
ANA  CANTARINO,  6ª  Turma  Cível,  Data  de 
Julgamento:  18/06/2014,  Publicado  no  DJE: 
24/06/2014. Pág.: 385)

APELAÇÃO CIVEL.  SEGUROS.  PLANO DE SAÚDE. 
REAJUSTE  DE  MENSALIDADE  EM  RAZÃO  DA 
MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA.  ABUSIVIDADE 
RECONHECIDA. Não incide a cláusula 4ª do TAC 
na hipótese dos autos, uma vez que o acordo não 
abrange o direito individual dos consumidores, que 
postulam  judicialmente  seus  direitos.  É  nula  a 
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cláusula do contrato de plano de saúde que 
prevê  o  reajuste  de  mensalidades  baseado 
exclusivamente na mudança de faixa etária 
de  contrato. Restituição  dos  valores  pagos 
indevidamente  autorizada  na  forma  simples. 
APELO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  UNÂNIME. 
(TJRS,  Apelação  Cível  Nº  70059844225,  Sexta 
Câmara Cível, Relator: Giovanni Conti, Julgado em 
10/07/2014)

Portanto,  é  claramente  abusiva  a  cláusula  contratual 
que prevê o reajuste de 100% na contraprestação paga pela consumidora 
em  razão  exclusiva  da  mudança  de  faixa  etária,  nos  termos  da 
jurisprudência consolidada nos Tribunais.

Com  relação  ao  pedido  subsidiário,  tem  razão  a 
apelante.

A  repetição  em  dobro  do  indébito  está  previsto  no 
Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 42, parágrafo único, que 
dispõe da seguinte forma:

“Art.  42,  parágrafo  único. O  consumidor 
cobrado  em  quantia  indevida  tem  direito  à 
repetição do indébito, por valor igual ao dobro do 
que  pagou  em  excesso,  acrescido  de  correção 
monetária e juros legais, salvo hipótese de engano 
justificável.”

Portanto,  segundo  o  legislador  ordinário,  a  única 
hipótese em que a repetição em dobro do indébito pode ser excepcionada 
seria no caso de engano justificável por parte de quem efetua a cobrança 
indevida.

Além  do  engano  justificável,  a  jurisprudência  do 
Colendo STJ passou a exigir um segundo requisito para a repetição em 
dobro  do  indébito,  qual  seja,  a  má-fé  de  quem  realiza  a  cobrança 
indevida. Vejamos o seguinte precedente:
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RECLAMAÇÃO. DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃO DE 
TURMA  RECURSAL  ESTADUAL  E  A 
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  RESOLUÇÃO  STJ  N. 
12/2009. CONSUMIDOR. DEVOLUÇÃO EM DOBRO 
DO INDÉBITO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO 
DA MÁ-FÉ DO CREDOR.

1. A Corte Especial, apreciando questão de ordem 
levantada  na  Rcl  3752/GO,  em  atenção  ao 
decidido nos EDcl no RE 571.572/BA (relatora a 
Min. ELLEN GRACIE), entendeu pela possibilidade 
de se ajuizar reclamação perante esta Corte com a 
finalidade de adequar as decisões proferidas pelas 
Turmas Recursais dos Juizados Especiais estaduais 
à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, de 
modo  a  evitar  a  manutenção  de  decisões 
conflitantes  a  respeito  da  interpretação  da 
legislação  infraconstitucional  no  âmbito  do 
Judiciário.

2.  A egrégia Segunda Seção desta Corte tem 
entendimento consolidado no sentido de que 
a repetição em dobro do indébito, prevista no 
art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa 
do  Consumidor,  não  prescinde  da 
demonstração da má-fé do credor.

3.  Reclamação procedente.  (grifos  nossos)  (STJ, 
Rcl  4.892/PR,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO, 
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em 27/04/2011,  DJe 
11/05/2011)

No  caso  em  destaque,  entendo  que  a  sentença  de 
primeiro  grau  deve  ser  reformada  parcialmente,  uma  vez  que  não 
vislumbro a existência  de má-fé  da apelante,  uma vez que realizou o 
reajuste  conforme  o  previsto  no  contrato.  A  abusividade  da  cláusula 
contratual só foi reconhecida judicialmente, razão pela qual a má-fé só 
estaria presente em caso de eventual descumprimento da determinação 
judicial.

Com estas razões, REJEITO  A  PRELIMINAR  E  A 
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  SUSCITADAS.  No  mérito,  DOU 
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PROVIMENTO PARCIAL AO APELO, reformando a sentença recorrida 
apenas para determinar a repetição simples dos valores indevidamente 
pagos e não atingidos pela prescrição.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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